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d) Autorizar a mobilidade interna, em qualquer das suas modalidades;
e) Assinar termos de aceitação ou conferir posse, nos casos de nomea-

ção, contratação e promoção;
f) Dar posse a dirigentes ou equiparados, incluindo os nomeados 

pelo Governo;
g) Autorizar a alteração ao mapa de pessoal da estrutura geral da PSP, 

dentro dos limites superiormente aprovados;
h) Autorizar as deslocações ao estrangeiro nas condições legalmente 

previstas;
i) Conceder licenças sem vencimento e licença sem remuneração e 

autorizar o regresso ao serviço;
j) Conceder licença de mérito excepcional;
l) Autorizar a passagem à situação de pré-aposentação do pessoal 

com funções policiais da PSP;
m) Aposição de visto e encaminhamento para a Chancelaria das Or-

dens Honoríficas Portuguesas dos pedidos de autorização para aceitação 
de condecorações estrangeiras dos elementos da PSP.

2 — Em matéria de administração financeira, as competências le-
galmente previstas para os órgãos máximos dos organismos dotados de 
autonomia administrativa e financeira, e as seguintes:

a) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aquisição 
e locação, sob qualquer regime, de bens e serviços até ao montante de 
€ 300 000;

b) Despachar os pedidos de reposição de dinheiros públicos que devam 
reentrar nos cofres do Estado, em prestações mensais, por dedução ou 
por guia, nos termos legalmente previstos;

c) Celebrar contratos de arrendamento de imóveis, obtido parecer 
favorável da Direcção-Geral do Tesouro e Finanças, até ao valor de ren-
das anual de € 18 000, quando para instalação de serviços, e de € 12 000, 
quando para habitação de funcionários que a tanto tenham direito.

3 — A competência para a prática dos actos previstos supra nos n.os 1 
e 2, quando legalmente admitida, pode ser subdelegada nos directores 
nacionais-adjuntos.

4 — Delego, ainda, a competência para a ratificação casuística de 
actos praticados, nos limites das competências ora delegadas.

5 — Ratifico todos os actos praticados pelo director nacional, no 
âmbito dos poderes previstos nos n.os 1 e 2, desde 26 de Marco de 2011 
até à data de publicação do presente despacho.

29 de Abril de 2011. — O Ministro da Administração Interna, Rui 
Carlos Pereira.

204632288 

 Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Interna

Despacho n.º 7119/2011
No uso da faculdade que me foi conferida pelo despacho, do Ministro 

da Administração Interna, n.º 1714/2010, de 15 de Janeiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, de 26 de Janeiro de 2010, e nos termos 
dos artigos 35.º a 41.º e 137.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 10498/2011

Colocação em mobilidade especial da Assistente Técnica
Maria da Glória Cota da Silva

1 — Considerando que Maria da Glória Cota da Silva, Assistente 
Técnica do quadro de pessoal da Ex -Direcção -Geral de Viação, de 
nomeação definitiva, terminou a situação de mobilidade interna no 
Instituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, I. P., em 28 de 
Fevereiro de 2011;

2 — Considerando que a referida trabalhadora pertencia ao quadro 
de pessoal da Ex -Direcção -Geral de Viação, Organismo que foi ex-
tinto, sendo objecto de fusão, pelo Decreto -Lei n.º 203/2006, de 27 de 
Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Administração 
Interna;

3 — Considerando que, nos termos do n.º 13 do artigo 12.º da Lei 
n.º 53/2006, de 7 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 11/2008, de 20 de 
Fevereiro, o trabalhador é colocado em situação de mobilidade especial 
no termo do exercício transitório de funções, determino a colocação na 
situação de mobilidade especial, com efeitos a 1 de Março de 2011, da 
seguinte trabalhadora: 

do n.º 2 do artigo 6.º e dos n.os 1 e 3 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 51/2005, de 
30 de Agosto, subdelego no director nacional da Polícia de Segurança 
Pública, superintendente -chefe Guilherme José Costa Guedes da Silva, 
com faculdade de subdelegar, a competência para a prática dos seguintes 
actos em matéria da actividade de segurança privada:

1 — No âmbito do regime jurídico da segurança privada, a que se 
refere o Decreto -Lei n.º 35/2004, de 21 de Fevereiro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 198/2005, de 10 de Novembro, e pela 
Lei n.º 38/2008, de 8 de Agosto, e demais legislação complementar:

a) Autorizar entidades formadoras e aprovar os respectivos cursos;
b) Autorizar entidades prestadoras de serviços de segurança pri-

vada;
c) Autorizar entidades com serviços de autoprotecção;
d) Aprovar os modelos de uniformes;
e) Praticar todos os actos relativos a suspensão imediata e cancelamento 

de alvarás, licenças e autorizações referidas nas alíneas anteriores.

2 — Decidir em matéria contra -ordenacional, designadamente apli-
car coimas e sanções acessórias previstas no Decreto -Lei n.º 35/2004, 
de 21 de Fevereiro, e na legislação complementar que regulamenta o 
exercício da actividade de segurança privada.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua 
publicação, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito dos 
poderes ora subdelegados, tenham sido praticados desde 26 de Março 
de 2011.

2 de Maio de 2011. — O Secretário de Estado Adjunto e da Adminis-
tração Interna, José Manuel Vieira Conde Rodrigues.

204636135 

Nome Serviço de origem Vínculo Carreira/Categoria Posição e nível remuneratório

Maria da Glória Cota da Silva . . . Ex -Direcção -Geral de 
Viação.

Contrato de Trabalho em Fun-
ções Públicas por Tempo In-
determinado.

Assistente Técnica Entre a 4.ª e 5.ª Posição Re-
muneratória e entre o 9.º 
e 10.º Nível Remunera-
tório.

 2 de Maio de 2011. — A Secretária -Geral, Nelza Vargas Florêncio.
204636054 

 Governo Civil de Braga

Despacho (extracto) n.º 7120/2011

Para os devidos efeitos, torna-se público que, por meu despacho de 
18 de Março de 2011, no exercício da competência que me é conferida 
pelo n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, segundo 

a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, e nos termos 
dos artigos 23.º e 24.º da mesma lei, renovei a comissão de serviço do 
licenciado em Direito José Oliveira da Silva no cargo de Secretário do 
Governo Civil do Distrito de Braga.

26 de Abril de 2011. — O Governador Civil, Dr. Fernando Ribeiro 
Moniz.

204633154 




